
Nº da proposição
00303/2025

Data de autuação
23/04/2025

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: PROJETO DE LEI

Autor: DEPUTADO MISSIAS DIAS

Ementa:

INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ O DIA ESTADUAL DA
VERDUREIRA E DO VERDUREIRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PROJETO DE LEI

  Descrição:  
INCLUI NO CALENDÁRIO DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ O DIA ESTADUAL DA VERDUREIRA E DO
VERDUREIRO

  Autor:  100028 - DEPUTADO MISSIAS DIAS

  Usuário assinador:  100028 - DEPUTADO MISSIAS DIAS

  Data da criação:  23/04/2025 15:01:59  Data da assinatura:  23/04/2025 15:09:28

GABINETE DO DEPUTADO MISSIAS DIAS

AUTOR: DEPUTADO MISSIAS DIAS

PROJETO DE LEI
23/04/2025

INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO
DO CEARÁ O DIA ESTADUAL DA VERDUREIRA E DO
VERDUREIRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará DECRETA:

 Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, o Dia Estadual da VerdureiraArt. 1º
e do Verdureiro, a ser celebrado anualmente no dia 16 de outubro.

 O Dia Estadual da Verdureira e do Verdureiro tem como objetivos:Art. 2º

 incentivo à valorização dessa atividade profissional, que tem profunda relação com a cultura cearense,I -
tanto em zonas urbanas quanto rurais;

 informar a população sobre a importância de consumir produtos da agricultura familiar no Estado doII -
Ceará, principalmente no que diz respeito à biodiversidade na produção orgânica, biodinâmica, em
sistema agroflorestal e quanto ao uso, manejo e conservação da terra.

 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.Art. 3º

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir, no âmbito do Estado do Ceará, o Dia Estadual da
, a ser celebrado anualmente em , data em que também seVerdureira e do Verdureiro 16 de outubro

comemora o , estabelecido pela Organização das Nações Unidas para aDia Mundial da Alimentação
Alimentação e a Agricultura (FAO).

A atividade exercida pelas verdureiras e verdureiros é de extrema relevância social, econômica e
sanitária. Trata-se de profissionais que atuam diretamente na comercialização de alimentos in natura,
especialmente verduras, legumes e frutas, promovendo o acesso da população a produtos frescos e
fundamentais para uma alimentação saudável. Essa atividade é exercida tanto em centros urbanos —
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como mercados públicos, feiras livres e pequenos comércios de bairro — quanto em zonas rurais, onde
muitas vezes também são responsáveis pela produção dos alimentos que comercializam.

No contexto das cidades, as verdureiras e os verdureiros cumprem papel essencial na cadeia de
abastecimento alimentar, conectando diretamente o campo à mesa do consumidor. São agentes que
contribuem para a segurança alimentar, a economia local e a sustentabilidade, incentivando o consumo de
alimentos de base vegetal, muitas vezes provenientes da agricultura familiar. Já no meio rural, além de
comercializarem seus produtos, muitas vezes são também agricultores, conhecedores do solo e das
estações, guardiões de saberes tradicionais e práticas agroecológicas.

A escolha do dia 16 de outubro como marco para essa homenagem reforça a importância da alimentação
como um direito fundamental e destaca o papel estratégico das verdureiras e dos verdureiros na promoção
de uma dieta mais natural, nutritiva e acessível à população cearense. Celebrar essa data é, portanto,
reconhecer e valorizar o trabalho diário, muitas vezes invisibilizado, de homens e mulheres que
enfrentam jornadas longas, sol escaldante e desafios logísticos para garantir o fornecimento de alimentos
frescos nos mais diversos territórios do nosso Estado.

Instituir o Dia Estadual da Verdureira e do Verdureiro é uma forma de dar visibilidade e dignidade a
esses profissionais, fomentando o respeito e a valorização da categoria, além de incentivar ações públicas
e comunitárias voltadas à promoção da alimentação saudável, ao fortalecimento da agricultura familiar e
à construção de uma sociedade mais justa e bem alimentada.

Nesse contexto, demonstrada a relevância e adequação da matéria, solicito o apoio dos nobres pares na
d i scussão  e  p re tend ida  aprovação  des te  Pro je to .
 

DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
24/04/2025

LIDO NA 31ª (TRIGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 24 DE ABRIL DE 2025.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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AUTORIA: DEPUTADO MISSIAS DIAS

EMENTA: INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ O
DIA ESTADUAL DA VERDUREIRA E DO VERDUREIRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

                                                                                         

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa Legislativa, a fim de se confeccionar, no exercício
de assessoria e consultoria jurídica ao Poder Legislativo, com fundamento no art. 49 da Constituição do
Estado do Ceará, parecer acerca do projeto de lei ordinária cujo número, autoria e ementa constam em
epígrafe.

 

Quanto ao corpo normativo do presente projeto, assim dispõem os seus artigos:

Art. 1º Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, o Dia Estadual da
Verdureira e do Verdureiro, a ser celebrado anualmente no dia 16 de outubro.

Art. 2º O Dia Estadual da Verdureira e do Verdureiro tem como objetivos:

I - incentivo à valorização dessa atividade profissional, que tem profunda relação com a cultura
cearense, tanto em zonas urbanas quanto rurais;

II - informar a população sobre a importância de consumir produtos da agricultura familiar no
Estado do Ceará, principalmente no que diz respeito à biodiversidade na produção orgânica,
biodinâmica, em sistema agroflorestal e quanto ao uso, manejo e conservação da terra.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Na Justificativa, em anexo aos autos do processo legislativo, o Parlamentar autor da proposição discorre
abordando os fundamentos pertinentes à tramitação da proposta de lei.

Feita essa exposição, passa-se à devida fundamentação jurídica, no escopo de se apresentar um
embasamento jurídico-normativo para amparar a conclusão ao final exposta.

É o breve relatório. .Opina-se

Preliminarmente, deve ser destacado que a Constituição Federal de 1988 previu o princípio da
, conforme seu art. 18 :autonomia dos Entes Federados , in verbis

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição.

 

A autonomia dos Entes Federados é um elemento essencial para a preservação da democracia e da
diversidade cultural do Brasil, permitindo que cada entidade desenvolva suas próprias políticas públicas e
soluções para os problemas locais.

A autonomia pressupõe, ainda, a repartição de competências legislativas e administrativas permitindo,
assim, que todos os Entes Federados possam se organizar de acordo com suas peculiaridades e
necessidades.

No que concerne a , os Estados são legitimados a elaborar suas próprias leis,competência legislativa
desde que obedeçam ao sistema de divisão de competências estabelecido nos textos constitucionais
federal e estadual.

Nesse sentido, é a previsão do art. 25, § 1º da Constituição Federal, senão vejamos:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados
os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

Devido ao , a Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu art.princípio da simetria
14, inc. I, :ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

Percebemos, desse modo, que o Estado do Ceará possui competências legislativas próprias.

Passaremos analisar, então, a partir das premissas apresentadas, se a presente propositura se amolda
dentro destas competências.

Verifica-se que a presente proposta de lei tem como objeto a inclusão, no calendário oficial de eventos do
Estado do Ceará, do dia estadual da verdureira e do verdureiro.

Nesse sentido, pode-se afirmar que a propositura está legislando sobre , tema de competênciacultura
concorrente do Estado.
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Observemos

CF/88. Art. 24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação;

§ 1º – No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer
normas gerais.

§ 2º – A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º – Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa
plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º – A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no
que lhe for contrário.

CE/89. Art. 16 - O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da Constituição da
República, sobre:

IX – educação, cultura, ensino e desporto;

§ 1º – A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á a estabelecer as normas gerais,
e à sua falta, não ficará o Estado impedido de exercer atividade legislativa plena.

§ 2º – A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

Por conseguinte, tem-se que, no caso em apreço, não há óbice para que o Estado do Ceará legisle
, exercendo, para tanto, a sua competência legislativasobre o assunto abordado nesta propositura

concorrente.

Noutro turno, há que se sublinhar que a , também chamada de iniciativa legislativa, é ainiciativa de lei
fase introdutória do procedimento legislativo. É o seu ato propulsor. Por seu intermédio, o legitimado dá
o primeiro passo para que seja desencadeada a manifestação de vontade que poderá criar uma nova
norma.

A iniciativa legislativa, seja ela de leis complementares ou ordinárias, pode ser geral, quando couber a
qualquer membro da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, aos cidadãos e às entidades da
sociedade civil (art. 60, I, II, IV e VI da CE); ou reservada, quando couber a órgãos ou pessoas
específicas, como ao Governador do Estado (art. 60, § 2º da CE), ao Presidente do TJCE (art. 60, III da
CE), ao Ministério Público, à Defensoria Pública e ao Tribunal de Contas do Estado (art. 60, V da CE).

Verifica-se, assim, que a iniciativa legislativa é conferida concorrentemente a mais de uma pessoa ou
órgão, mas, em casos expressos, é outorgada com exclusividade a um deles apenas.

Nesse sentido, para estabelecer se o deputado estadual propositor do presente projeto é legitimado para
dar início ao processo legislativo, deve-se verificar se a Constituição do Estado reservou o tema objeto da
proposição a algum órgão ou agente de forma específica.

Ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas no art. 60, da Constituição Estadual (incisos II, III, IV, V e VI, e § 2º, alíneas “a”,
“b”, “c” e “e” do mesmo artigo).

Trata-se, de verdadeira legitimação remanescente ou residual.
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Passaremos, então, a analisar se o objeto da presente propositura é reservada a algum dos legitimados
especiais previstos no art. 60 da Constituição do Estado do Ceará.

Apercebe-se que a propositura não trata sobre matérias de competência específica do Tribunal de Justiça
(arts. 60, III e 108, I, da CE), do Ministério Público (arts. 60, V, 134 e 135 da CE), da Defensoria Pública
(arts. 60, V e 148-A, IV e V da CE) ou do Tribunal de Contas do Estado (arts. 60, V e 74, d da CE).

Demais disso, a matéria não está contida entre aquelas de competência privativa do Governador do
Estado, conforme previsão do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará.

Dessa sorte, a proposta de lei não possui competência reservada a nenhum órgão ou pessoa específica,
sendo, por essa razão, classificada como de iniciativa legislativa geral, podendo, assim, ser iniciada pelo
parlamentar propositor, conforme possibilita o art. 60, I, da Constituição do Estado do Ceará.

Analisando  especificamente o assunto que se refere à inserção de evento no calendário oficial de eventos
do Estado do Ceará, não resta constatado que tais regulamentos ditam novas atribuições ou comandam
funcionamento de órgãos afeto à Administração Pública, não inovando, por conseguinte, em matéria
tipicamente administrativa.

De igual modo, não se verifica que a mera implementação de dia celebrativo no calendário oficial de
eventos do Estado do Ceará enseja despesas, não maculando a vedação estabelecida pela Constituição
Estadual, em seu art. 60,  § 1º, inc. I.

E mais: a medida ora pretendida – inclusão de evento em calendário oficial do Estado do Ceará – não
configura competência atribuída à Secretaria do Turismo do Estado do Ceará ou à Secretaria Estadual da
Cultura, cujo elenco de obrigações estão descritas na Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018, que 

 (v.Dispõe sobre o Modelo de Gestão do Poder Executivo, altera a estrutura da Administração Estadual
arts. 34 e 37).

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
constitucionais, notadamente, ao art. 60, da Constituição do Estado do Ceará, não havendo óbice para a

 sobre a matéria em questão.iniciativa legislativa parlamentar

Em penúltimo arremate, passando à análise da , observa-se que não háespécie normativa utilizada
exigência, por parte da Constituição Federal ou da Constituição Estadual, de que o tema objeto do projeto
em comento seja tratado por meio de lei complementar ou de outro ato normativo específico, razão pela
qual se reputa adequado o manejo de lei ordinária no caso vertente, conforme regramento dos arts. 5°, II,
e 59, III, da Constituição Federal, art. 58, III, da Constituição do Estado do Ceará e art. 200, II, b, do
Regimento Interno desta Assembleia Legislativa.

Por derradeiro, no que concerne à redação do art. 2º, que institui objetivos do dia estadual do verdureiro e
da verdureira, pode-se  que esse dispositivo configura “atribuições” à administração estadual.conjecturar
No entanto, o referido artigo   apresenta tão somente nítido teor programático, com estrutura

, e normativa de princípios não de regras.

 

Enquanto as regras veiculam comandos objetivos (permissões, obrigações ou proibições), os princípios e
diretrizes apontam para “estados ideais” a serem alcançados, fins que, por sua própria natureza, podem
ser atingidos das mais diversas maneiras.

 

Assim, não há que se falar em violação da reserva de iniciativa do Poder Executivo em casos como o
presente, visto que o gestor público poderá escolher, dentro de suas possibilidades institucionais e
orçamentárias, quais as vias que lhe são possíveis para concretizar e atingir esses preceitos listados na lei.
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Esse é o magistério de Luís Roberto Barroso:

 

(…) a doutrina costuma compilar uma enorme variedade de critérios para estabelecer a distinção
entre princípios e regras. Por simplificação, é possível reduzir esses critérios a apenas três, que
levam em conta: a) o conteúdo; b) a estrutura normativa e c) o modo de aplicação.

(…)

No tocante ao , o vocábulo princípio identifica as normas que expressam conteúdo decisões políticas
 – República, Estado democrático de direito, Federação –,  a serem observadosfundamentais valores

em razão de sua dimensão ética – dignidade humana, segurança jurídica, razoabilidade – ou fins
 a serem realizados – desenvolvimento nacional, erradicação da pobreza, busca dopúblicos

pleno emprego.

(…)

Com relação à  princípios normalmente apontam para estados ideais aestrutura normativa
serem buscados, sem que o relato da norma descreva de maneira objetiva a conduta a ser
seguida. (…) Aliás, é nota de singularidade dos princípios a indeterminação de sentido a partir de
certo ponto, assim como a  (BARROSO,existência de diferentes meios para a sua realização.
Luís roberto. Curso de direito constitucional contemporâneo. 4ª edição. São Paulo: Saraiva, 2013. p.
228/229) (grifo inexistente no original)

Em face do exposto, entendemos que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização, motivo pelo qual emitimos  à sua regular e regimentalPARECER FAVORÁVEL
tramitação nesta Assembleia Legislativa, tudo na forma dos arts. 58, inc. III, e 60, inc. I da Carta
Estadual; e dos arts. 200, inc. II, alínea “b” e 209, inc. II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará (Resolução nº 751/2022).

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, em 09 de maio de 2025.

CARLOS EFREM PINHEIRO FREITAS

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

10 de 22



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 303/2025 - ENCAMINHAMENTO AO GABINETE DO PROCURADOR GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  21/05/2025 15:01:45  Data da assinatura:  21/05/2025 15:09:26

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Queiroz Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DO CEARÁ O DIA ESTADUAL DA VERDUREIRA E DO
VERDUREIRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

1. RELATÓRIO

(Exposição da Matéria – art. 108, § 1º, inc. I, do Regimento Interno)

Trata-se do Projeto de Lei n° 303/2025, de autoria do Deputado Missias Dias, que inclui no Calendário
Oficial de eventos e datas comemorativas do estado do Ceará, o Dia estadual do Verdureiro e da
Verdureira, no dia 16 de outubro.

Em sua justificativa, o Deputado destaca:

A atividade exercida pelas verdureiras e verdureiros é de extrema relevância
social, econômica e sanitária. Trata-se de profissionais que atuam diretamente na
comercialização de alimentos in natura, especialmente verduras, legumes e
frutas, promovendo o acesso da população a produtos frescos e fundamentais
para uma alimentação saudável.

Essa atividade é exercida tanto em centros urbanos   como mercados públicos,
feiras livres e pequenos comércios de bairro — quanto em zonas rurais, onde
muitas vezes também são responsáveis pela produção dos alimentos que
comercializam.  

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação do presente
projeto por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.
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Nos termos do disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à CCJR a análise dos
aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de projetos.

É o relatório.

2. VOTO DO RELATOR

(Art. 108, § 1º, II, do Regimento Interno)

A Propositura em questão remete a um Projeto de Lei que que inclui no Calendário Oficial de eventos e
datas comemorativas do estado do Ceará, o dia 16 de outubro como o Dia Estadual do Verdureiro e da
Verdureira.

Em análise, não se verifica nenhum óbice à regular tramitação do Projeto nesta Casa Legislativa,
conforme preceituado nas Constituições Federal e Estadual, nos termos dos artigos 58, inciso III e 60,
inciso I, da Carta Magna Estadual, senão vejamos:

Art. 58 - O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

No mesmo sentido, o artigo 200, inciso II, alínea “b” e artigo 210, inciso I, do Regimento Interno desta
Casa Legislativa - Resolução Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754,
de 2 de março de 2023), dispõem, respectivamente, quanto às proposições e competências:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

a) de lei complementar

b) de lei ordinária;

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60):

I - aos deputados estaduais;

Quanto à matéria, o artigo 25 da Constituição Federal de 1988, cumulado com o artigo 14 da Constituição
Estadual de 1989, são claros ao definir a competência residual ou remanescente dos Estados, quando
inexistir legislação específica regulamentando o assunto em questão, senão vejamos:

CF/88, Art. 25 - Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis
que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.
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CE/89, Art. 14 - O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

Verifica-se, ainda, que o projeto de lei não usurpa a competência privativa do Chefe do Poder Executivo
Estadual, conforme estabelecido no artigo 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará.

3. CONCLUSÃO

(Art. 108, § 1º, III, do Regimento Interno)

Da análise, não se observou qualquer óbice à referida propositura seja em relação à sua admissibilidade
ou constitucionalidade.

Ante o exposto, tendo em vista que o , de autoria do Deputado Missias Dias,Projeto de Lei nº 303/2025
encontra-se em consonância com as disposições constitucionais, apresentamos PARECER

 à sua regular tramitação.FAVORÁVEL

É o parecer.

DEPUTADO QUEIROZ FILHO

DEPUTADO (A)
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 92ª (NONAGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
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LEI Nº19.426, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Bruno Pedrosa)

RECONHECE COMO DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO BENEFICENTE DA GRANDE FORTALEZA,
COM SEDE NO MUNICÍPIO DE ITAITINGA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica reconhecido como de utilidade pública, no âmbito do Estado do Ceará, o Instituto Beneficente da Grande Fortaleza, sociedade civil sem

fins lucrativos, CNPJ/MF n.º 12.460.416/0001-71, com sede e foro no Município de Itaitinga, localizado na Rua José Barros de Alencar, n.º 245, Barrocão,
CEP 61.887-632.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.427, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Missias Dias)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O DIA ESTADUAL DA VERDUREIRA E DO VERDUREIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual da Verdureira e do Verdureiro,

a ser celebrado anualmente, no dia 16 de outubro.
Art. 2.º O Dia Estadual da Verdureira e do Verdureiro tem como objetivos:
I – incentivar a valorização dessa atividade profissional, que tem profunda relação com a cultura cearense, tanto em zonas urbanas quanto rurais;
II – informar a população sobre a importância de consumir produtos da agricultura familiar no Estado do Ceará, principalmente no que diz respeito

à biodiversidade na produção orgânica, biodinâmica, em sistema agroflorestal e quanto ao uso, ao manejo e à conservação da terra.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.428, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Missias Dias)

DENOMINA MESTRE LUCAS EVANGELISTA O CINEMA PÚBLICO LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE
CRATEÚS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Mestre Lucas Evangelista, em homenagem ao Senhor João Lucas Evangelista, o cinema público localizado no Município

de Crateús.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.429, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Missias Dias)

DENOMINA FLÁVIO DA SILVA ANDRÉ - DUDA A ARENINHA LOCALIZADA NO ASSENTAMENTO
JACURUTU, NO MUNICÍPIO DE CANINDÉ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Flávio da Silva André – Duda a Areninha localizada no Assentamento Jacurutu, no Município de Canindé.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.430, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Missias Dias)

DENOMINA ANTONIO JUSCELIO BONFIM A ARENINHA LOCALIZADA NA COMUNIDADE DE CURRAL
VELHO, NO MUNICÍPIO DE CRATEÚS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Antonio Juscelio Bonfim a Areninha localizada na comunidade de Curral Velho, no Município de Crateús.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.431, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Renato Roseno)

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DAS PRAÇAS DO ESTADO DO CEARÁ – ASPRA-CE.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica declarada de utilidade pública a Associação das Praças do Estado do Ceará – Aspra-CE, pessoa jurídica de direito privado, sem fins

lucrativos, inscrita no CNPJ sob o número 06.919.641/0001-20.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.432, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Renato Roseno)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O MADA-AFRO, EVENTO REALIZADO ANUALMENTE, NO MUNICÍPIO DE MADALENA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o evento cultural e religioso Mada-Afro,

realizado anualmente no dia 15 de novembro, no Município de Madalena.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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